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NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. MANUEL SARAMAGO - Conheço do recurso,
pois presentes os pressupostos de sua admissão.

Trata-se de agravo de instrumento interposto con-
tra r. decisão que, nos autos da ação civil pública ajuiza-
da pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais em
face de Paulo Cálio Martins de Paiva, determinou “[...] o
fechamento imediato do matadouro clandestino situado
na Fazenda Cachoeirão [...]” (f. 22/23), sob pena de
multa diária de R$ 2.000,00.

Com efeito, assim dispõe a norma inserta no art.
12 da Lei nº 7.347/1985, verbis: “Poderá o juiz conce-
der mandado liminar, com ou sem justificação prévia, em
decisão sujeita a agravo”.

Ao que se infere, in casu, encontram-se plena-
mente caracterizados os requisitos necessários à con-
cessão da medida liminar.

O fumus boni iuris e o periculum in mora encon-
tram-se pautados, primordialmente, no laudo pericial
produzido, em 02.10.2008, pelo Instituto Estadual de
Florestas a demonstrar que a atividade desenvolvida pelo
agravado ocasiona poluição no corpo hídrico do cór-
rego Queiroga - margem do curso d’água - área de
preservação permanente -, pelo despejo de dejetos ori-
ginados dos abates dos animais, diretamente e sem
tratamento no curso d’água (f. 165/168).

Nem se diga que a Declaração nº 690942, emiti-
da pela própria Fundação Estadual do Meio Ambiente,
quanto à desnecessidade de licenciamento ambiental ou
autorização ambiental a ser concedidos pelo Copam
para exploração da atividade ora fustigada (abate de
animais de médio e grande porte - suínos, ovinos, capri-
nos, bovinos, dentre outros) teria o condão de descarac-
terizar o fumus boni iuris.

Isso porque, como esclarecido, o agravante não
estaria

[...] desobrigado de obter junto aos órgãos ambientais com-
petentes outorga para captação de águas públicas e auto-
rização para intervenção em área de preservação perma-
nente e supressão de vegetação, assim como de anuência
do órgão gestor em caso de estar situado no entorno de
unidade de conservação do grupo de proteção integral ou
em unidade de conservação do grupo de uso sustentável (f.
24 e 223).

Dessa feita, hei por bem negar provimento ao
recurso.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES DÍDIMO INOCÊNCIO DE PAULA e ALBER-
GARIA COSTA.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Execução fiscal - Penhora on-line - Contas do
executado - Prejuízo iminente - Modo menos

gravoso - Art. 620 do Código de Processo Civil -
Penhora - Bens imóveis - Possibilidade

Ementa: Execução fiscal. Penhora on-line. Possibilidade
sobre contas do executado. Prejuízo iminente. Modo
menos gravoso. Art. 620 do CPC. Penhora de bens
imóveis. Possibilidade. Recurso provido.

- A penhora on-line é um sistema utilizado pelo Poder
Judiciário, para bloquear instantaneamente as contas-
correntes do executado, a fim de garantir a execução.
Contudo, neste caso concreto e específico, sob a ótica
do art. 620 do CPC, não se vê óbice para que a exe-
cução prossiga sob garantia de um bem imóvel, seja ele
o próprio que gerou o débito fiscal, ou outro que esteja
livre e desimpedido e tenha valor compatível com o
débito, de forma menos gravosa ao devedor, uma vez
que a penhora atingiu contas-correntes outras de titula-
ridade diversa da paróquia em que se situa o objeto do
fato gerador. Até mesmo porque, inexiste, neste contexto
e momento processual, prejuízo à Fazenda/exequente.

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00221100..0055..002277334422-99//000011 - CCoommaarrccaa ddee PPeeddrroo
LLeeooppoollddoo - AAggrraavvaannttee:: MMiittrraa AArrqquuiiddiioocceessaannaa ddee BBeelloo
HHoorriizzoonnttee - AAggrraavvaaddaa:: FFaazzeennddaa PPúúbblliiccaa ddoo MMuunniiccííppiioo ddee
PPeeddrroo LLeeooppoollddoo - RReellaattoorr:: DDEESS.. GGEERRAALLDDOO AAUUGGUUSSTTOO

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 24 de novembro de 2009. -
Geraldo Augusto - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. GERALDO AUGUSTO - Conhece-se do
recurso ante a presença dos requisitos exigidos à sua
admissibilidade.

Trata-se de agravo de instrumento, contra decisão
que, nos autos da execução fiscal, interposta pela agra-
vante em face do agravado, deferiu o pedido de penho-
ra on-line sobre as contas da executada, em geral.

Argumenta, em resumo, a agravante que a exe-
cução fiscal visa cobrar crédito tributário relativo a IPTUs
não pagos entre 1999 e 2003, e, em virtude desta, foi
deferido o bloqueio de suas contas; contudo, recaíram
sobre contas de titularidade diversa daquela Paróquia
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local, de Pedro Leopoldo, verdadeira responsável fiscal.
Aduz, ainda, que não foram utilizados todos os meios
para prover a execução de modo menos gravoso ao
devedor, prova disso seria a recusa da exequente do
imóvel oferecido pelo executado. Requer, ao final, seja o
recurso provido para reformar a decisão e determinar o
desbloqueio dos valores encontrados pelo sistema
Bacenjud.

Intimada (f. 78-TJ), não se manifestou a parte
agravada/executada, em resposta ao agravo.

É o relatório.
Examina-se o recurso.
De plano, salienta-se que a penhora on-line é um

sistema inovador utilizado pelo Poder Judiciário, com
apoio no art. 655 do CPC, que dá preferência à penho-
ra em dinheiro, para viabilizar de forma mais célere a
garantia da execução.

No entanto, a referida medida deverá ser utilizada
apenas sobre as contas do executado direto, de forma
proporcional e razoável, de maneira que não poderá
extrapolar o valor da dívida executada.

No caso dos autos, vê-se que a penhora/bloqueio
Bacenjud recaiu sobre diversas contas, não da executa-
da direta, qual seja a Paróquia na qual se situa o bem
objeto do fato gerador (f. 36/40-TJ).

Então, a agravante, nos autos principais, em sede
de embargos, insurgiu-se contra o penhora on-line rea-
lizada, ao argumento de que as contas-correntes blo-
queadas pertencem a outras paróquias metropolitanas,
não à Paróquia de Pedro Leopoldo, evidente responsável
fiscal.

A medida não viola as garantias constitucionais
que protegem a intimidade e a vida privada, uma vez
que restrita ao processo judicial, constituindo-se meio
legal de garantir a execução, sendo que as contas-cor-
rentes, poupanças e aplicações financeiras em nome do
executado, se existirem, serão somente constritas no li-
mite do crédito executado.

Contudo, neste caso concreto e específico, verifica-
se que as contas bloqueadas de titularidade da executa-
da se destinam a administração e manutenção de diver-
sas atividades da entidade nas paróquias e escolas na
região metropolitana, tratando-se, por derradeiro, de
uma mantenedora (f. 64/66-TJ).

Fato é que a manutenção dos bloqueios/penhora
nessas contas trará evidentes prejuízos à Arquidiocese da
Região Metropolitana de Belo Horizonte, de modo que,
neste momento, sob a ótica do art. 620 do CPC, não se
vê óbice para que a execução prossiga sob garantia de
um bem imóvel, seja ele o próprio que gerou o débito fis-
cal, ou outro que esteja livre e desimpedido e tenha valor
compatível com o débito. Até mesmo porque inexiste,
neste contexto e momento processual, prejuízo à
Fazenda/exequente.

Com tais razões, dá-se provimento ao presente
agravo para reformar a decisão a quo, determinando o
desbloqueio das contas da executada, ou eventual
desconstituição de penhora realizada sobre esses va-
lores, devendo-se oportunizar à exequente, na ação prin-
cipal, momento para indicar bens imóveis de pro-
priedade da executada passíveis de penhora.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ARMANDO FREIRE e ALBERTO VILAS BOAS.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

Indenização - Transporte coletivo - Roubo a pas-
sageiros - Força maior - Excludente de respon-

sabilidade - Voto vencido

Ementa: Direito civil. Transporte de passageiro. Roubo a
passageiros. Indenização. Força maior. Excludente de
responsabilidade. 

- O roubo a passageiros do ônibus constitui fato impre-
visível e inevitável pela transportadora. 

- O princípio da responsabilidade objetiva, ao qual
estão submetidas as concessionárias de serviço público
de transporte, não tem caráter absoluto, admitindo o
abrandamento e, em alguns casos, até mesmo a
exclusão da própria responsabilidade do transportador,
nas hipóteses excepcionais caracterizadoras de situações
liberatórias, como o caso fortuito e a força maior. 

- Caso fortuito que exclui a responsabilidade pela inde-
nização pretendida. 

- Ainda que se considere a tese de que seria previsível a
ocorrência de assalto, a empresa de transporte ré não
poderia evitar o ocorrido, não tendo como obstar os
indivíduos assaltantes, não lhe podendo ser atribuída
qualquer responsabilidade de indenizar pelo evento
danoso. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00110066..0088..003377116600-77//000011 -
CCoommaarrccaa ddee CCaammbbuuíí - AAppeellaanntteess:: JJoosséé AAiirrttoonn SSiillvvaa
BBuueennoo ee oouuttrroo - AAppeellaaddaa:: EEmmpprreessaa GGoonnttiijjoo ddee TTrraannssppoorrttee
LLttddaa.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. MMOOTTAA EE SSIILLVVAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da


